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Método de pesquisa
Pesquisa no sítio do CARF - Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

Período de pesquisa: Últimos 5 anos

Rotulagem: segundo o tema Reorganização Societária, Simulação e 
Legalidade



Escolha de temas de 
reorganização societária

Tipos escolhidos: fusão, cisão, incorporação e outros

Espectro de rotulagem: 2.000 casos



Escolha de temas de 
simulação

Tipos escolhidos: simulação e não simulação

Espectro de rotulagem: 2.000 casos



Escolha de temas de 
simulação

Tipos escolhidos: “casa-separa”, “zé com zé” e “segregação de 
atividades”

Espectro de rotulagem: 2.000 casos



Aplicação dos rótulos ao 
modelo de IA

Rotulagem: 6.000 casos

Espectro de aplicação: 100.000 casos (últimos 5 anos)



POC – capacidade de 
predição

Em função do voto do relator e da decisão final do CARF é possível 
explorar as tendências de cada juíz. Nova rotulagem: mais 2.000 casos.

Exemplo hipotético de juízes pesquisador: Facis Tax e Tax Ana



POC – capacidade de 
predição

Em função das decisões é possível verificar a linha de julgamento a 
partir das provas analisadas. Mais uma rotulagem de 2.000 casos.



POC – capacidade de predição
Perguntas: 

1. É possível verificar se um juíz julga com base em provas? Sim.

2. É possível verificar se um juiz julga segundo convicções ideológicas? Sim.

3. É possível verificar se um juíz valora as provas de modo distinto de acordo com o caso? Sim.

4. Em qual ou quais casos acima poderia se afirmar quebra ao princípio da legalidade?



POC – capacidade de predição


